
Acórdão do Tribunal de Justiça (Segunda Secção) de 10 de julho de 2014 (pedido de decisão 
prejudicial do Verwaltungsgericht Berlin — Alemanha) — Naime Dogan/Bundesrepublik Deutschland

(Processo C-138/13) (1)

(«Reenvio prejudicial — Acordo de associação CEE-Turquia — Protocolo adicional — Artigo 41.o, n.o 1 — 
Direito de residência dos membros da família de nacionais turcos — Regulamentação nacional que exige a 
prova de conhecimentos linguísticos de base para o membro da família que pretende entrar no território 
nacional — Admissibilidade — Diretiva 2003/86/CE — Reagrupamento familiar — Artigo 7.o, n.o 2 — 

Compatibilidade»)

(2014/C 315/15)

Língua do processo: alemão

Órgão jurisdicional de reenvio

Verwaltungsgericht Berlin

Partes no processo principal

Demandante: Naime Dogan

Demandada: Bundesrepublik Deutschland

Dispositivo

O artigo 41.o, n.o 1, do Protocolo Adicional, assinado em 23 de novembro de 1970, em Bruxelas, e concluído, aprovado e confirmado 
em nome da Comunidade Económica Europeia pelo Regulamento (CEE) n.o 2760/72 do Conselho, de 19 de dezembro de 1972, 
relativo à conclusão do Protocolo Adicional bem como do Protocolo Financeiro, assinados em 23 de novembro de 1970, anexos ao 
Acordo que cria uma Associação entre a Comunidade Económica Europeia e a Turquia e respeitante às medidas a adotar para a sua 
entrada em vigor, deve ser interpretado no sentido de que a cláusula de «standstill» enunciada nessa disposição se opõe a uma medida de 
direito nacional, introduzida após a entrada em vigor do referido protocolo adicional no Estado-Membro em causa, que impõe aos 
cônjuges de nacionais turcos que residem no referido Estado-Membro, que pretendam entrar no território desse Estado ao abrigo do 
reagrupamento familiar, o requisito de previamente fazerem prova da aquisição de conhecimentos linguísticos elementares da língua 
oficial desse Estado-Membro. 

(1) JO C 171, de 15.06.2013.

Acórdão do Tribunal de Justiça (Sétima Secção) de 17 de julho de 2014 — Reber Holding GmbH & 
Co. KG/Instituto de Harmonização do Mercado Interno (marcas, desenhos e modelos), Wedl & 

Hofmann GmbH

(Processo C-141/13 P) (1)

«Recurso de decisão do Tribunal Geral — Marca comunitária — Marca figurativa Walzer Traum — 
Oposição do titular da marca nominativa nacional Walzertraum — Conceito de utilização séria da 

marca — Não consideração das decisões anteriores — Princípio da igualdade de tratamento»

(2014/C 315/16)

Língua do processo: alemão

Partes

Recorrente: Reber Holding GmbH & Co. KG (representantes: O. Spuhler e M. Geitz, Rechtsanwälte)

Outras partes no processo: Instituto de Harmonização do Mercado Interno (marcas, desenhos e modelos) (representante: G. 
Schneider, agente), Wedl & Hofmann GmbH (representante: T. Raubal, Rechtsanwalt)
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Dispositivo

1) É negado provimento ao recurso.

2) A Reber Holding GmbH & Co. KG é condenada nas despesas.

(1) JO 141, de 18.5.2013.

Acórdão do Tribunal de Justiça (Quarta Secção) de 17 de julho de 2014 (pedido de decisão prejudicial 
da Cour administrative d'appel de Lyon — França) — Maurice Leone, Blandine Leone/Garde des 

Sceaux, Ministre de la Justice, Caisse nationale de retraite des agents des collectivités locales

(Processo C-173/13) (1)

(Política social — Artigo 141.o CE — Igualdade de remunerações entre trabalhadoras e trabalhadores — 
Reforma antecipada com atribuição imediata da pensão — Bonificação para efeitos do cálculo da 
pensão — Vantagens que beneficiam principalmente as funcionárias públicas — Discriminações 

indiretas — Justificação objetiva — Verdadeira preocupação em atingir o objetivo alegado — Coerência na 
aplicação — Artigo 141.o, n.o 4, CE — Medidas destinadas a compensar as desvantagens decorrentes para 

a carreira profissional das trabalhadoras — Inaplicabilidade)

(2014/C 315/17)

Língua do processo: francês

Órgão jurisdicional de reenvio

Cour administrative d'appel de Lyon

Partes no processo principal

Recorrentes: Maurice Leone, Blandine Leone

Recorridos: Garde des Sceaux, Ministre de la Justice, Caisse nationale de retraite des agents des collectivités locales

Dispositivo

1) O artigo 141.o CE deve ser interpretado no sentido de que, exceto nos casos em que for justificado por fatores objetivos alheios a 
qualquer discriminação em razão do sexo, tais como um objetivo legítimo de política social, e que seja adequado para garantir o 
objetivo alegado e necessário para esse efeito, o que exige que responda genuinamente à preocupação de atingir este último e que seja 
aplicado de maneira coerente e sistemática nessa perspetiva, um regime de bonificação de pensão, como o que está em causa no 
processo principal, provoca uma discriminação indireta em matéria de remuneração entre trabalhadoras e trabalhadores que é 
contrária a este artigo.

2) O artigo 141.o CE deve ser interpretado no sentido de que, exceto nos casos em que for justificado por fatores objetivos alheios a 
qualquer discriminação em razão do sexo, tais como um objetivo legítimo de política social, e que seja adequado para garantir o 
objetivo alegado e necessário para esse efeito, o que exige que responda genuinamente à preocupação de atingir este último e que seja 
aplicado de maneira coerente e sistemática nessa perspetiva, um regime de reforma antecipada com pensão de gozo imediata, como o 
que está em causa no processo principal, provoca uma discriminação indireta em matéria de remuneração entre trabalhadoras e 
trabalhadores que é contrária a este artigo.

3) O artigo 141.o, n.o 4, CE deve ser interpretado no sentido de que não são abrangidas pelas medidas referidas nesta disposição 
medidas nacionais, como as que estão em causa no processo principal, que se limitam a permitir que os trabalhadores em causa 
beneficiem de uma reforma antecipada com atribuição imediata da pensão e a atribuir-lhes uma bonificação por antiguidade no 
momento em que aqueles se reformam, sem remediar os problemas com que se possam deparar durante a sua carreira profissional.

(1) JO C 171, de 15.06.2013.
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